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APRESENTAÇÃO

A obra “Os Desafios da Engenharia de Produção frente às Demandas 
Contemporâneas” publicada pela Atena Editora apresenta, em seus 22 capítulos, 
estudos sobre diversos aspectos que mostram como a Engenharia de Produção 
pode atender as novas demandas de um mundo globalizado e competitivo.

O tema é de grande relevância, pois a Engenharia de Produção tem uma 
abrangência muito grande, envolvendo aspectos técnicos, administrativos e de 
recursos humanos. 

A evolução da sociedade e da tecnologia no mundo atual impõe novos 
desafios, tornando urgente a busca de soluções adequadas a esse novo ambiente. 
O desenvolvimento econômico das cidades e a qualidade de vida das pessoas 
dependem da eficiência e eficácia dos processos produtivos, objeto dos estudos 
realizados na Engenharia de Produção. No contexto brasileiro, com tantas carências, 
mas que procura novos caminhos para seu crescimento econômico, a Engenharia 
de Produção pode ser um elemento importante para enfrentar esses novos desafios.

Os trabalhos compilados nessa obra abrangem diferentes perspectivas da 
Engenharia de Produção.

Uma delas é a produção de bens, envolvendo linhas de montagem e cadeias de 
suprimento. Trabalhos teóricos e práticos, apresentando estudos de caso, compõe 
uma parte dessa obra.

Outra perspectiva diz respeito à produção de serviços, como sistemas de saúde 
e outros. Sistemas de gestão são ferramentas importantes na produção de serviços, 
e trabalhos abordando esse tema compõe outra parte dessa obra.

Finalmente a perspectiva de recursos humanos se aplica tanto à produção de 
bens quanto à produção de serviços. O elemento humano continua imprescindível 
apesar da evolução tecnológica cada vez mais automatizar os processos. Assim 
estudos nessa perspectiva finalizam a obra.

Agradecemos aos autores dos diversos capítulos apresentados e esperamos 
que essa compilação seja proveitosa para os leitores.

Carlos Eduardo Sanches de Andrade
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ABORDAGEM DA NR-28 COMO FERRAMENTA DE 
GESTÃO EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

CAPÍTULO 12
doi

Alessandro Aguilera Silva
Acsa Pires de Souza

André Grecco Carvalho
Angelo Marcos Clemente Kluska Vieira

Juander Antônio de Oliveira Souza
Leandro Valkinir Kester

Marcelo Pereira Garrido Neves
Priscilla Lidia Salierno

Skarlaty Ohara de Jesus Nascimento

RESUMO: O ambiente laboral pode expor 
os trabalhadores a condições desfavoráveis 
devido à presença dos riscos ambientais e 
ocupacionais. E fundamentado nas Normas 
Regulamentadoras–NRs, a pesquisa objetiva 
analisar as condições de segurança e saúde 
no trabalho em uma indústria têxtil em Cacoal/
RO, aplicando a NR 28 – Fiscalização e 
Penalidades. Para tanto, foram calculados os 
custos fiscais das não conformidades das NRs 
4, 5, 6, 7, 8, 9 e 12, de modo a compará-los 
com o custo real de implantação para eliminar 
ou minimizar as situações de risco no local de 
trabalho. Quanto à metodologia, trata-se de 
uma pesquisa descritiva com uma abordagem 
combinada e com delineamento em uma 
pesquisa de campo com foco em um estudo de 

Caso. Os resultados demonstraram várias não 
conformidades nos itens das NRs, gerando um 
custo total real de R$13.274,80 a R$ 14.412,48, 
pelo descuprimento das NRs, caso a empresa 
receba uma auditoria do trabalho. Não obstante, 
o investimento para eliminar ou minimizar as 
situações de risco é de aproximadamente 
15% deste custo. Portanto, o investimento 
em segurança do trabalho é viável, tanto para 
os trabalhadores no aspecto da promoção 
da saúde, como para os empregadores não 
sofrerem penalizações pelo descumprimento 
das NRs. 
PALAVRAS-CHAVE: Riscos ambientais; 
Normas Regulamentadoras; Custos fiscais; 
Trabalhadores.

NR-28 APPROACH AS A MANAGEMENT 

TOOL FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK

ABSTRACT: The working environment can 
expose workers to unfavorable conditions due to 
the presence of environmental and occupational 
risks. And based on regulatory standards – NRs, 
the research aims to analyze the conditions of 
safety and health at work in textile industry in 
Cacoal/RO, applying the NR28 supervision and 
penalties. To do so, tax costs were calculated 
from non-conformity of NRs 4, 5, 6, 7, 8, 9 and 
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12, in order to compare them with the actual of deployment to eliminate or minimize 
the risk situations in the workplace. As for the methodology, it is a descriptive research 
with a combined approach and design in a field research with focus on a case study. 
The results showed several non-conformities in the assertions of the NRs, generating 
a total cost R$13.274,80 to R$14.412,80, for non-compliance of NRs, if the company 
receives an audit work. Neverth eless, the investment to eliminate or minimize the risk 
situations is approximately 15% of this cost. Therefore, investment in feasible, both for 
the workers in the aspect of health promotion, as well as employers suffer penalties for 
violation of NRs.     
KEYWOD: Environmental hazards; Regulatory Standards; Tax costs; Workers. 

1 | 	INTRODUÇÃO

A preocupação com o bem-estar e com a integridade física dos trabalhadores, 
têm adquirido cada vez mais relevância em decorrência das maiores exigências 
trabalhistas e da maior preocupação dos empregadores em proporcionar ambientes 
laborais mais seguros e saudáveis aos seus trabalhadores.

Neste sentido, de acordo com a legislação brasileira do trabalho, o empregador 
deve garantir, bem como proporcionar ambiente laboral adequado, eliminando ou 
minimizando os riscos de segurança e saúde aos seus trabalhadores. Tanto que 
no art.19, parágrafo 1º da Lei n.° 8.213, de 24 de julho de 1991, cita-se a seguinte 
redação “§ 1° A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas 
e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador” (BRASIL, 1991, 
pg.2). 

Portanto, é necessário o cumprimento das Normas Regulamentadoras (NRs) 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para que o ambiente de trabalho possa 
proporcionar condições seguras aos seus trabalhadores. Nessa tônica, a presente 
pesquisa tem o objetivo de analisar as condições de segurança e saúde no trabalho 
de uma área operacional em uma indústria têxtil com base na NR-28, descrevendo 
e calculando os custos fiscais das não conformidades das NRs selecionadas e 
posteriormente comparando-os com o custo real de implantação para eliminar ou 
minimizar as situações de risco encontradas no local de trabalho.

2 | 	REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1	Setor têxtil e confecção 

Segundo a ABIT - Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção 
(2013), a cadeia têxtil é dividida em três categorias, a saber: a fabricação, o varejo 
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e a confecção. 
Na microrregião de Cacoal/RO, o segmento representa importância na 

economia, gerando emprego e renda e devido essa representatividade econômica, 
surgiu-se em 2014 a possibilidade de parceria entre a Associação da Indústria de 
Vestuário em Rondônia (Assinvest/RO) e a Prefeitura do município de Cacoal para 
a criação de um Polo de Confecções para fortalecer o segmento no municipio, bem 
como na microrregião. Desde então, vários esforços estão sendo realizados para a 
contemplação do referido polo.

De acordo com a Assinvest/RO (2018), o setor de produção de confecções é 
responsável por mais de 450 empregos diretos e com a abertura do polo, a expectativa 
é gerar mais 200 empregos diretos com a instalação de 07 (sete) empresas em 
sua primeira fase, onde no referido projeto já se contempla expansões para novas 
instalações. 

Desta forma, com importância econômica para a microrregião de Cacoal, é 
necessário que haja estudos direcionados para este setor, tanto do ponto de vista 
das melhores condições do ambiente laboral, como do ponto de vista das operações 
produtivas.

2.2	Legislação

A Lei (BRASIL, Lei n.º 6.514 de 22 de dezembro 1977) Alterou o Capítulo V 
do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Arts. 154 a 201), relativo 
à Segurança e Medicina do Trabalho. Desta forma, o presente capítulo V, Título II 
da CLT passou a vigorar dividido em várias seções, onde cada seção era composta 
por artigos, variando de 154 a 201, abordando assuntos relativos à segurança e a 
medicina do trabalho.

Entretanto, foi somente em 08 de junho de 1978, por meio da Portaria (BRASIL, 
Portaria n.°3.214 de 8 de junho de 1978), a partir da redação dada pela Lei n.°6.514 
de 22 de dezembro de 1977 que foram aprovadas as Normas Regulamentadoras - 
NRs - do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

Neste sentido, as NRs fornecem as orientações que devem ser seguidas acerca 
dos procedimentos obrigatórios relacionados à Segurança e Medicina do trabalho 
no Brasil. E a cada ano as NRs podem sofrer alterações e/ou revisões decorrente 
de estudos e discussões no âmbito da Comissão Tripartite Paritária Permanente - 
CTPP, instituída pela Portaria n°393, de 09 de abril de 1996, tendo como objetivo 
participar do processo de revisão ou elaboração de regulamentações na área de 
segurança e saúde no trabalho e de normas relacionadas às condições laborais de 
trabalho, onde a Comissão é composta por representantes do governo federal, dos 
empregadores e representantes dos trabalhadores (BRASIL, 1996). 

De acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE (2017) atualmente 
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existem em vigor 36 (trinta e seis) NRs que possuem o objetivo de promover a 
Segurança e Saúde no trabalho nas mais diferentes atividades econômicas do 
Brasil. 

2.2.1	 Normas Regulamentadoras selecionadas para aplicação na empresa

A NR-04 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 
do Trabalho - SESMT (BRASIL, 1983)  trata do dimensionamento do SESMT de 
acordo com o risco da atividade principal e o número total de funcionários da 
empresa, para tanto esse dimensionamento se baseia nos quadros I e II, anexos 
à referida NR, a mesma ainda trata da obrigatoriedade de mantê-lo por parte das 
empresas que admitam funcionários regidos pela CLT, dos integrantes do serviço , 
bem como da competência aos profissionais integrantes ao SESMT.  

A NR-05 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA (BRASIL, 1999) 
atua na prevenção de acidentes e doenças decorrentes das atividades laborais, 
onde a CIPA é composta por representantes do empregador e dos empregados, 
sendo que o seu dimensionamento é baseado no quadro I da referida NR, para tanto 
devendo-se consultar o quadro II que trata do agrupamento de setores econômicos 
pela Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE para dimensionamento 
da CIPA. 

A NR-06 Equipamentos de Proteção Individual - EPI (BRASIL, 2001) trata 
acerca de todo dispositivo ou produto, que tenha uso individual, como capacete, 
luva, óculos, protetor facial, protetor auditivo, protetor respiratório, cinturão de 
segurança e outros que são utilizados pelo trabalhador que se destina a proteção 
dos riscos nos mais diversos ambientes laborais, além de tratar da especificação 
detalhada de cada EPI, responsabilidade do trabalhador, do empregador, além de 
outras providências. 

A NR-07 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO 
(BRASIL, 1994) estabelece obrigatoriedade por parte de todas as empresas que 
admitam trabalhadores como empregados de elaborar e implementar o PCMSO, 
tendo como objetivo a promoção da saúde do trabalhador e dá outras providências.

A NR-08 Edificações (BRASIL, 1983) estabelece requisitos mínimos acerca 
das edificações no que concerne a segurança e o conforto. Esta Norma define 
os parâmetros para as edificações, observando-se a proteção contra a chuva, 
insolação excessiva ou falta de insolação, enfim, busca estabelecer condições de 
conforto nos locais de trabalho.

A NR-09 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA (BRASIL, 
1994) estabelece obrigatoriedade por parte de todas as empresas que admitam 
trabalhadores como empregados de elaborar e implementar o Programa e Prevenção 
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de Riscos Ambientais, com o objetivo de promover a preservação da saúde e da 
integridade física dos trabalhadores. 

A NR-12 Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos (BRASIL, 2010) 
trata de referências técnicas para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho 
nas fases de projeto e de utilização de máquinas e equipamentos nas diversas 
finalidades, abrangendo ainda a fase da sua fabricação. 

acidentes do trabalho. 
A NR-28 Fiscalização e Penalidades (BRASIL, 1992) trata da fiscalização acerca 

do cumprimento das disposições legais e/ou regulamentadoras sobre segurança e 
saúde do trabalhador. Na Lei (BRASIL, Lei n.º 6.514 de 22 de dezembro 1977) que 
Alterou o Capítulo V do Título II da CLT (Arts. 154 a 201), relativo à Segurança 
e Medicina do Trabalho, a Seção XVI, Art.201 já tratava acerca das penalidades 
relativas segurança e medicina do trabalho. 

2.2.2	 Acidentes de trabalho

Segundo o artigo 19 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 que dispõe 
sobre os Planos da Previdência Social, contido no Anuário Estatístico de Acidente 
do Trabalho - AEAT (2015) do Ministério da Previdência Social e do Ministério 
do Trabalho e Emprego, “acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa, ou pelo exercício do trabalho do segurado especial, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional, de caráter temporário ou 
permanente” (AEAT, 2015, pág.09). 

Durante o ano de 2015, foram registrados no Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), segundo dados do Anuário Estatístico de Acidente do Trabalho 
(AEAT) edição 2015 do Ministério da Previdência Social em conjunto com Ministério 
do Trabalho e Emprego, o Brasil teve no ano de 2015 um quantitativo de 612.632 
acidentes do trabalho, onde que desse quantitativo, 76,3% típico; 21,1% trajeto e 
2,6% doença. E no estado de Rondônia no ano de 2015, registrou-se um quantitativo 
de 4.714 acidentes do trabalho, onde que desse quantitativo, 71,6% típico; 25,2% 
trajeto e 3,2% doença, assim fazendo com o que o estado no referente ano tivesse 
uma representatividade de 0,769% do quantitativo total nacional de acidentes do 
trabalho.

2.2.3	 Riscos ocupacionais

Os riscos ocupacionais são aqueles que podem causar danos à saúde 
dos trabalhadores, dependendo da sua intensidade e concentração. Podem ser 
classificados segundo sua natureza e a forma com que atuam no organismo, 
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conforme dispõe a NR-05 (BRASIL, 1999), Portaria (BRASIL, Portaria n.°25, de 29 
de dezembro de 1994) tabela I, anexo IV da referida Portaria e da NR-09 (BRASIL, 
1994), em: Riscos Físicos, Riscos Químicos, Riscos Biológicos, Riscos Ergonômicos 
e Riscos de Acidentes. 

3 | 	METODOLOGIA

As considerações foram realizadas a partir de estudo de caso em uma indústria 
de confecções no município de Cacoal/RO e respeitando as diretrizes de divulgação 
impostas pela empresa, para o desenvolvimento da pesquisa será atribuído o nome 
de empresa X. 

O método de pesquisa foi à abordagem combinada. Quanto à natureza, pode 
ser considerada pesquisa básica, pois se pretende gerar novos conhecimentos 
acerca das NRs selecionadas para aplicação na área operacional da empresa X, 
comparando-as com o que se preconiza na NR 28 (SIENA, 2007).

Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva que 
segundo Gil (2006) tem a finalidade de descrever as características de uma 
população ou fenômeno, desta forma, para realizar essa descrição utiliza-se de 
técnicas de coletas de dados como questionário e observação. Neste caso, as 
características do objeto de estudo é de uma indústria de confecções que de acordo 
com a NR-4 (BRASIL, 1983), anexo I, quadro I que trata da Relação da Classificação 
de Atividades Econômicas - CNAE, com correspondente Grau de Risco - GR para 
fins de dimensionamento do SESMT, a empresa em questão está enquadrada no 
código 14 - Confecção de artigos do Vestuário e Acessórios, código 14.13-4, sob a 
denominação de Confecção de roupas profissionais com grau de risco definido de 
2.

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, o estudo caracteriza-se como 
pesquisa bibliográfica e como pesquisa de campo com foco em um estudo de caso, 
pois visa conhecer as particularidades da empresa X (GIL, 2009).

3.1	Delimitação da pesquisa

As analises foram realizadas na área operacional, avaliando as condições 
de segurança e saúde no trabalho a partir das visitas in loco, das observações, 
das entrevistas com os gestores e funcionários sobre as rotinas de trabalho, dos 
aspectos de segurança e saúde no trabalho, bem como avaliação do ambiente 
laboral por meio da aplicação de um checklist, tendo como base as NRs: NR 4; NR 
5; NR 6; NR 7; NR 8; NR 9 e NR 12 por entender que estão diretamente associadas 
com a atividade em questão. 

Desta forma, foram identificadas e descritas as não conformidades identificadas 
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na área operacicional para cada NR selecionada, calculando os custos fiscais das 
não conformidades e utilizando como base de cálculo a NR-28 em seu anexo I, 
ao qual leva-se em consideração o número de empregados do estabelecimento 
e o grau de infração (variando de 1 a 4) do item/subitem da NR que está sendo 
descumprida.

E como o valor da multa conforme NR-28 é dada em UFIR (Unidade Fiscal de 
Referência), obtendo-se valor máximo para as infrações relacionadas a segurança 
do trabalho de 6.304 (UFIR), e valor máximo para as infrações relacionadas a 
medicina do trabalho de 3.782 (UFIR), onde estes valores devem ser convertidos 
em R$. De acordo com o portal eletrônico da Receita Federal (2018), a UFIR foi 
extinta em decorrência do § 3° do art. 29 da Medida Provisória 2095-76, ficando 
congelada desde o ano de 2000 no valor de R$1,0641, assim os valores obtidos de 
acordo com o anexo I da NR-28 serão multiplicados por R$ 1,0641 para se obter o 
valor em reais. 

Nessa tônica, a partir da mensuração dos custos fiscais, foram estimados 
custos reais de implantação para ajustar as não conformidades identificadas no local 
de trabalho, comparando os custos fiscais obtidos com os custos reais estimados, 
de modo a demonstrar os benefícios da Engenharia do Trabalho, tanto do ponto 
de vista financeiro, como do ponto de vista da promoção da segurança e saúde no 
trabalho com os ajustes das não conformidades.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

A empresa possui 29 funcionários e está inserida no CNAE 14.13-4, sob a 
denominação de confecção de roupas profissionais com grau de risco definido de 
2, de acordo com a NR -4, Anexo I, Quadro I, que trata da relação da Classificação 
de Atividades Econômicas - CNAE, com correspondente Grau de Risco - GR para 
fins de dimensionamento do SESMT.

4.1	NR 04 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho – SESMT

De acordo com a NR-4, a referida empresa por possuir 29 empregados em seu 
estabelecimento e grau de risco 2, não possui obrigatoriedade de possuir SESMT 
implantado e de manter profissionais, como Técnico de Segurança do Trabalho, 
Engenheiro de Segurança do Trabalho, Auxiliar de Enfermagem do Trabalho, 
Enfermeiro do Trabalho e Médico do Trabalho. Entretanto, mesmo não havendo a 
obrigatoriedade conforme NR-4, quadro II, isto não exime a empresa de não dar 
assistência na área de segurança e medicina do trabalho a seus empregados e de 
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cumprir as NRs do MTE. Para a presente pesquisa, não será aplicada a NR para 
os cálculos fiscais, uma vez que foi identificada que a empresa x atualmente não 
possui obrigatoriedade de constituir SESMT 

4.2	NR 05 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA

De acordo com a NR-05, Quadro 1 que trata do dimensionamento da CIPA, 
a empresa x não possui obrigatoriedade de constituir CIPA, entretanto a referida 
NR em seu item 5.6.4 menciona que quando a empresa não se enquadrar no 
quadro 1, deverá designar um responsável pelo cumprimento dos objetivos da NR 
e foi constatado que a funcionários responsáveis pelo seu cumprimento, assim a 
empresa cumpri o item 5.6.4 da referida NR.  

Apesar da empresa não possuir altos índices de acidentes, bem como não 
haver atualmente a obrigatoriedade pela CIPA, a partir da sua constituição espera-
se uma maior disseminação da prevenção de acidentes e doenças relacionadas 
ao trabalho, pois os trabalhadores tendem a ficar mais conscientes em relação à 
segurança do trabalho.

4.3	NR 06 Equipamentos de Proteção Individual – EPI

Quanto ao fornecimento de EPIs aos empregados gratuitamente e adequado 
ao risco, bem como em perfeito estado de conservação e funcionamento de acordo 
com as circunstâncias descritas nas alíneas a, b e c do item 6.3 da NR-6, a empresa 
os disponibiliza para uso durante a jornada de trabalho. Foi constatado a utilização 
e conscientização dos funcionários em relação à importância do uso dos EPIs, onde 
o SESI – Serviço Social da Indústria, através da prestação de consultoria é quem 
realiza a indicação dos EPIs adequados aos riscos para as diversas atividades 
desenvolvidas. 

Na figura 1, no setor de bordados, podemos observar o uso do protetor auditivo 
circum-auricular para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora 
superiores ao estabelecido na NR-15, Anexos n.° 1 e 2.  Esse protetor é também 
conhecido como concha, sendo formado por um arco plástico ao qual é ligado a 
duas conchas plásticas que são revestidas internamente por espuma e que ficam 
sobre as orelhas do funcionário.
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FIGURA 1 – Sala de bordados.
Fonte: Autor (2018).

4.4	Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO

De acordo com a gestora da empresa, a mesma informou que na empresa x 
tem implantado o PCMSO, assim constata-se que a empresa atende o objetivo da 
referida NR, uma vez que o PCMSO faz parte do conjunto mais amplo acerca das 
iniciativas da empresa no campo da saúde, promovendo a promoção e a preservação 
da saúde dos seus colaboradores, devendo-se estar articulado com as demais NRs. 

Como a empresa possui grau de risco 2 e uma quantitativo de 29 (vinte e nove) 
funcionários, de acordo com o item 7.3.1.1.1 que trata sobre as responsabilidades 
do empregador, o referido item menciona que pode haver a indicação do médico 
coordenador em decorrência de negociação coletiva. Desta forma, a gestora 
informou que há uma empresa prestadora de serviços responsável pela elaboração 
e implementação do PCMSO, gerando um relatório anual disposto no quadro lll da 
referida Norma, onde são realizados os seguintes exames médicos: admissional; 
periódico; de retorno ao trabalho; de mudança de função e demissional.  

4.5	NR 08 – Edificações

A partir das observações constata-se que os locais de trabalho possuem 
umidade, falta de impermeabilização em pisos e paredes, cabendo ainda destacar 
a altura do piso ao teto (pé direito) que merecem destaque. Na tabela 1 podemos 
observar o demonstrativo de cálculo para os itens 8.2 e 8.4.2 referentes as situações 
identificadas, abordando o seu custo fiscal, bem como a descrição das medidas 
para eliminar ou minimizar as situações de risco acompanhada do seu custo de 
implantação.

Ementa 
geral Item e Subitem Ementa específica Custo fiscal 

(UFIR) Custo Real (R$)

108.000-8 8.2 108.016-4/ I=3 / T=S 2496 - 2896 2.655,99 - 3.081,63

108.000-8 8.4.2 108.028/ I=2/ T=S 1665 - 1935 1.771,73 - 2.059,03

Medidas para Eliminar ou Minimizar as Situações de Risco
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NR Item e Subitem Descrição das 
medidas

Estimativa de Custo de 
Implantação (R$)

8 8.2

Se faz necessário 
avaliar o projeto 
arquitetônico e 

estrutural atual e 
modificar os pontos 

identificados.

Devido a complexidade das 
medidas, adotou-se em não definir 
valor de custo para implantação.

TABELA 1 - Custos fiscais e reais da NR – 08.
Fonte: Autor (2018).

Conforme tabela 1, foi identificado 2 (dois) itens que obtiveram um custo fiscal 
de intervalo 2496 – 2896 e 1665 – 1935 (UFIR) e respectivamente custos reais de 
2.655,99 - 3.081,63 e 1.771,73 - 2.059,03 (R$), para tanto os valores dos intervalos 
dos custos fiscais foram multiplicados por R$1,0641 que corresponde ao valor da 
UFIR desde o ano de 2000 quando foi extinta em decorrência do § 3° do art. 29 da 
Medida Provisória 2095-76.

Logo após, somando-se os custos reais dos itens 8.2 e 8.4.2 que não se 
encontram em conformidade, obtemos o intervalo de mínimo e máximo do custo 
total real (R$) 4.427,72 - 5.140,66. E para efeito comparativo entre o custo total real 
e o custo de implantação para esta análise, a mesma não ocorrerá em virtude da 
dificuldade de estimativa do valor (R$) para ajustar as não conformidades, uma vez 
que inúmeras variáveis devem ser levadas em consideração.

4.6	NR 09 Programas de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA

De acordo com as informações da Gestora, a empresa não possui o PPRA, 
assim podemos afirmar que a empresa não atua na antecipação, reconhecimento, 
avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes 
ou que venham a existir no ambiente de trabalho, haja vista que o PPRA é um 
importante instrumento de prevenção que através de ações de planejamento visa 
a preservação da saúde e da integridade física dos trabalhadores. Desta forma, os 
funcionários podem estar expostos aos diferentes riscos ambientais, devendo-se 
identificar esses agentes, bem como identificar a sua intensidade e concentração. 
Na tabela 2 podemos observar o demonstrativo de cálculo para os itens 9.1.1; 
9.1.5.1 e 9.1.5.2 referentes as situações identificadas, abordando o seu custo fiscal, 
bem como a descrição das medidas para eliminar ou minimizar as situações de 
risco acompanhada do seu custo de implantação.
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Ementa 
geral Item e Subitem Ementa específica Custo fiscal 

(UFIR) Custo Real (R$)

109.000-3 9.1.1 109.042-9 / I=4/ T=S 3335 - 3876 3.535,10 - 4108,56

109.000-3 9.1.5.1 109.043-7/ I=3 / T=S 2496 - 2896 2.655,99 -3.081,63

109.000-3 9.1.5.2 109.043-7/ I=3 / T=S 2496 - 2896 2.655,99 - 3.081,63

Medidas para Eliminar ou Minimizar as Situações de Risco

NR 09 Item e Subitem Descrição das 
medidas

Estimativa de Custo de 
Implantação (R$)

9 9.1.1
Elaboração e 

Implementação do 
PPRA

2.000,00

TABELA 1 - Custos fiscais e reais da NR – 09.
Fonte: Autor (2018).

Conforme tabela 2, foi identificado 3 (três) itens que obtiveram um custo fiscal 
de intervalo 3335 – 3876; 2496 – 2896 e 2496 – 2896 (UFIR) e respectivamente 
custos reais de 3535,10 - 4108,56; 2.655,99 - 3.081,63 e 2.655,99 - 3.081,63 (R$).

Acerca dos riscos ambientais que os funcionários estão expostos, destaca-se 
os riscos físicos, como ruídos e vibrações decorrentes das máquinas presenrtes. Já 
quanto aos agentes químicos, foi observado o contato com a tinta que é utilizado no 
setor de serigrafia das roupas. 

Logo após, somando-se os custos reais dos itens 9.1.1; 9.1.5.1 e 9.1.5.2 que 
não se encontram em conformidade, obtemos o intervalo de mínimo e máximo do 
custo total real (R$) para fins de comparação com o custo de implantação (Tabela 
3).

Comparativo entre o custo real e da estimativa de implantação

Custo Real (R$) 8.847,08 – 10.271,82

Custo de Implantação (R$) 2.000,00

TABELA 2 - Comparativo entre o custo real e de implantação para a NR 9.
Fonte: Autor (2018).

4.7	NR 12 Seguranças no trabalho em máquinas e equipamentos

Acerca desta NR não foi constatado nenhuma irregularidade quando aplicado 
o checklist e as observações in loco, porém se faz necessário mencionar algumas 
considerações, como a presença de equipamentos cortantes que se operados de 
maneira inadequada, poderão expor os trabalhadores há um risco de acidente de 
trabalho, já que algumas máquinas utilizadas no setor de produção, especialmente 
no setor de corte, possuem disco de corte e faca vertical de corte, representando 
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risco iminente ao trabalhador, entretanto, constatou-se a utilização de luva de aço 
para o desenvolvimento das referidas atividades e procedimentos operacionais 
padrão para as operações das maquinas. 

4.8	Comparativo final entre custo total real e custo total de implantação

Após identificadas as não conformidades em relação as NRs selecionadas 
na empresa x se utilizando como base o checkist, as observações in loco e o que 
se preconiza na NR 28 que trata da fiscalização e penalidades, obtemos a partir 
da soma de todos os itens que não se encontram em conformidade, o intervalo de 
mínimo e máximo do custo total real (R$) e do custo total de implantação com vistas 
a eliminar ou minimizar as situações de risco identificadas que se encontram em 
descumprimento conforme NR 28 (Tabela 4).

Comparativo entre o custo total real e o custo total de implantação

Custo Total Real (R$) 13.274,80 – 14.412,48

Custo Total de Implantação (R$) 2.000,00

TABELA 4 - Comparativo final do custo total real e o custo de implantação.
Fonte: Autor (2018).

Conforme tabela 4, o custo total real ficou no intervalo de R$ 13.274,80 a 
R$ 14.412,48, cabendo ao auditor do MTE determinar qual o valor a ser aplicado 
neste intervalo referente às não conformidades. Para o custo total de implantação 
para ajustar as não conformidades, o mesmo ficou na ordem de R$ 2.000,00. 
Neste sentido, demonstra-se que o custo de implantação é bem menor do que o 
custo total real quando das multas possivelmente aplicadas. Porém, para alguns 
itens em descumprimento, não foi possível se mensurar valores para os custos de 
implantação, principalmente porque estes dependem de análises mais acuradas, 
como o item 8.2 da NR 8. 

Não obstante, apesar da falta de alguns custos de implantação, podemos afirmar 
que é mais vantajoso para a empresa, tanto do ponto de vista financeiro, como do 
ponto de vista da promoção da saúde e da integridade física dos trabalhadores, 
realizar o investimento em segurança e medicina do trabalho a partir do custo total 
de implantação.

Neste contexto, a empresa em questão mostrou-se muito preocupada com seus 
trabalhadores, mencionando que recebe a prestação de consultoria em segurança 
e medicina do trabalho de uma empresa local e que ainda sempre disponibiliza de 
forma gratuita e adequada ao risco os EPI’s, bem como realiza o monitoramento do 
seu uso, além do desenvolvendo da prática da ginástica laboral, disseminando a 
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cultura da prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho e cumprindo 
o disposto presente no PCMSO.  

Entretanto, alguns pontos merecem atenção e carecem de ações do 
empregador, como a ausência do PPRA que de acordo com a NR 9 é parte integrante 
do conjunto mais amplo das iniciativas da empresa acerca da preservação da saúde 
e da integridade física dos trabalhadores e deve estar articulado com o disposto 
nas demais NRs, especialmente a NR 7 – PCMSO. Desta forma, fica evidente que 
na empresa os riscos ambientais aos quais os trabalhadores estão expostos, não 
possuem o devido reconhecimento e avaliação, impactando no desenvolvimento do 
PCMSO, o que representa um descumprimento grave no campo da Engenharia de 
segurança e da medicina do trabalho.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da abordagem da NR 28 foi possível constatar itens das NRs que não 
estão em conformidade e que merecem atenção, pois são situações de trabalho 
que caracterizam possíveis riscos aos trabalhadores. Nessa tônica, caso a empresa 
receba uma auditoria do trabalho, estaria descumprindo os itens identificados 
como consequência terá que desembolsar certo valor financeiro referente as 
multas/infrações identificadas, além de se adequar aos itens descumpridos, ainda 
dependendo da situação de risco identificada, se este for considerado risco grave 
e iminente aos trabalhadores, a empresa poderá sofrer embargo ou interdição, 
implicando em paralisação total ou parcial das atividades do estabelecimento, setor 
de serviço, máquina ou equipamento, de acordo com a NR 3 que trata de embargo 
ou interdição. 

Neste contexto, faz-se necessário maior ênfase na segurança e saúde no 
trabalho, principalmente na aplicação da NR 9, adotando as medidas de antecipação, 
reconhecimento, avaliação e consequente controle da occorrência de riscos 
ambientais existentes ou que possam existir no ambiente de trabalho, uma vez que 
os resultados demonstraram que o custo total de implantação para ajustar as não 
conformidades é bem menor quando comparado ao custo total real das possíveis 
infrações, representando aproximadamente 15% deste custo.
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